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Sociedade de Advogados, RL

Destacamento de trabalhadores no ambito de uma prestacao de
servicos

Foi ontem publicado o Decreto-Lei n.° 29/2017, de 30 de Maio, o qual transpde a Directiva 2014/67/EU do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Maio de 2014, relativa ao destacamento de trabalhadores no
ambito de uma prestacao de servigos.

A lei € aplicavel as situacdes de destacamento de trabalhadores em territério portugués, bem como as situagdes
de destacamento de trabalhadores para outro Estado membro, por prestadores de servicos estabelecidos em
Portugal.

No ambito da nova lei, destacam-se as atribuicfes e competéncias atribuidas a ACT em matéria de verificacdo da
situacdo e actividade de trabalhador temporariamente destacado em territério portugués, e a existéncia de um
método indiciario que visa caracterizar o trabalho e a situagéo do trabalhador.

Assim, a ACT tomard em linha de conta e entre outros aspectos, (i) se o trabalho é realizado por um periodo
limitado, (ii) se o trabalhador ndo desempenha habitualmente as suas fungBes em territério portugués, (iii) a
natureza da actividade do trabalhador, (iv) os anteriores destacamentos daquele trabalhador ou de outro para o
mesmo posto de trabalho.

Prevé-se também o acesso a informagdo que a ACT deve divulgar em sitio oficial da internet, relativa as
condicdes de trabalho a que o trabalhador destacado em territério portugués tem direito.

Asseguram-se também medidas concretas em matéria de cooperagcdo administrativa e assisténcia mutua entre a
ACT e outras autoridades estrangeiras congéneres.

Outro aspecto de relevo diz respeito & implementacdo de medidas de controlo do cumprimento das obrigacdes
previstas na lei relativas ao destacamento de trabalhadores em territério portugués, impendendo sobre o
prestador de servigos diversas obrigagfes de conservacdo de documentos e informacéo a ACT. O prestador de
servicos esta ainda obrigado a designar uma pessoa para estabelecer a ligagdo com a ACT e para enviar e
receber documentos e informacgdes.

A lei entra em vigor em 31 de Maio de 2017.
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